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Resumo
No Brasil, a profissão de doméstica tem sido um dos principais meios de acesso 
ao trabalho e a renda para mulheres que vivem em condições sociais precárias, 
de  pouca  escolarização  e  qualificação.  A  construção  da  identidade  das 
empregadas  domésticas  brasileiras  está  associada  à  sua  origem  no  período 
escravocrata  e  a  adoção  da  família  burguesa  de  inspiração  europeia,  como 
parâmetro à estruturação dos “lares” brasileiros. Apesar da regulamentação da 
profissão  com  a  Lei  nº  11.324/2006,  o  trabalho  doméstico  permanece 
desvalorizado e reproduzindo um sistema altamente estratificado de gênero, de 
classe  e  de  cor.  A Emenda  Constitucional  nº  72/2013  igualou  o  direito  das 
empregadas domésticas às demais categorias de trabalhadores, resgatando uma 
dívida social. Neste texto, estuda-se a realidade das empregadas domésticas no 
Brasil, com base em dados sociais e das condições de trabalho, publicados nos 
estudos  do  DIEESE  e  do  UNIFEM.  Utilizou-se  a  pesquisa  bibliográfica  e  os 
métodos  de  procedimento  descritivo-analítico  e  comparativo.  Conclui-se  que 
apesar do trabalho doméstico ter um peso relevante no mercado de trabalho para 
as  mulheres,  especialmente  as  negras,  os  dados  estatísticos  refletem  uma 
situação  de  nítida  desvantagem  das  empregadas  domésticas  em  relação  às 
demais  categorias  de  trabalhadores,  notadamente  no  que  se  refere  aos 
indicadores de escolaridade, qualificação, formalização do contrato de trabalho e 
da experiência de trabalho. 
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Abstract
In  Brazil,  the  domestic  profession  has  been  one  of  the  principal  means  of  
access to work and income for women living in poor social conditions and very 
little  education and qualification.  The construction of the identity  of  Brazilian 
Maids is associated with its origin in the slavery period and the adoption of 
European-inspired bourgeois family  as a parameter  to  the structuring of  the 
"homes"  Brazilians.  Although  the  regulation  of  the  profession  with  Law No. 
11.324/2006, domestic work remains undervalued and playing a highly stratified 
system  of  gender,  class  and  color.  Constitutional  Amendment  No.  72/2013 
equaled the domestic law of the other categories of workers employed, rescuing 
a social debt. We study the reality of the maids in Brazil, based on social data 
and working conditions in published studies DIEESE and UNIFEM. We used the 
literature and methods of descriptive and comparative analytical procedure. It is 
concluded that despite the domestic work have a significant weight in the labor  
market for women, especially black women, the statistics reflect a situation of 
clear disadvantage of the maids in relation to other categories of workers, with 
regard to indicators education, qualifications, formal  labor contract  and work 
experience. 
Keywords: Fundamental Rights. Social Profile. Working Conditions. Maids.
*Artigo recebido em 10/09/2015 e aceito para publicação em 20/11/2015.
INTRODUÇÃO
No  presente  artigo,  pretende-se  refletir  sobre  a  atual  realidade 
vivenciada pelas empregadas domésticas no Brasil, identificando não somente 
os avanços nas conquistas de direitos por estas trabalhadoras, mas também os 
ranços presentes neste contexto, como herança das relações escravocratas e 
servis oriundas das desigualdades, mascaradas por relações afetivas e pela 
perpetuação da subalternidade.
No  decorrer  do  desenvolvimento  deste  texto,  toma-se  por  base  os 
estudos e pesquisas do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos  –  DIEESE  e  do  Fundo  de  Desenvolvimento  das  Nações 
Unidas  para  a  Mulher  –  UNIFEM,  como fontes  para  subsidiar  as  reflexões 
sobre  os  aspectos  sociais  e  as  condições  de  trabalho  das  empregadas 
domésticas  no  Brasil,  na  época  atual.  Ademais,  destaca-se,  ainda,  que  os 
estudos do DIEESE utilizaram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
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Domcílios (Pnad), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, comparando os anos de 2004 e 2011, bem como informações reunidas 
na Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), coordenada pelo DIEESE e 
levada a  cabo nas regiões metropolitanas de Belo  Horizonte,  Porto  Alegre, 
Salvador,  Recife,  Fortaleza,  São Paulo e no Distrito Federal  para o ano de 
2012. 
No que se refere aos aspectos metodológicos, utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica,  respaldada nos métodos de procedimento descritivo-analítico e 
comparativo, conforme detalhado em Guimarães5.
A  CONSTRUÇÃO  DA IDENTIDADE  SOCUIAL  DAS  EMPREGADAS 
DOMÉSTICAS BRASILEIRAS
No Brasil,  a  profissão de doméstica  tem sido historicamente  um dos 
principais meios de acesso ao trabalho ou a renda, notadamente para mulheres 
que vivem em condições sociais precárias, com pouca escolarização e baixa 
qualificação. A construção da identidade social  das empregadas domésticas 
brasileiras  está  associada,  necessariamente,  à  sua  origem  no  período 
escravocrata,  onde  a  mulher,  incluída  no  espaço  privado,  era  a  única 
responsável  pelos  “afazeres”  ou  “tarefas”  da  casa.  Até  a  abolição  da 
escravidão,  tais  atribuições  da  casa  ficavam  sob  a  responsabilidade  de 
mulheres  negras  escravizadas,  que  desempenhavam  um  sem  número  de 
atividades  como  mucamas,  amas  de  leite  e  de  criação,  engomadeiras, 
lavadeiras, cozinheiras, copeiras, costureiras, entre outras, conforme destaca 
diversos estudiosos, a exemplo de Carvalho6, DaMatta7 e Freyre8.
5GUIMARÃES,  Flávio  Romero.  Como  fazer?: Diretrizes  para  a  elaboração  de  trabalhos 
monográficos. 5. ed. São Paulo: EDIJUR, 2014. 
6 CARVALHO, Marcus. De portas adentro e de portas afora: trabalho doméstico e escravidão  
no Recife, 1822-1850. In: Afro-Ásia, 29/30, p. 41-78, 2003.
7 DAMATTA, Roberto. A Casa e a Rua: espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil. 6. ed. Rio 
de Janeiro: Rocco, 2003.
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Certamente,  há  também  outro  traço  marcante  na  construção  dessa 
identidade  social,  qual  seja:  a  adoção  da  família  burguesa  de  inspiração 
europeia como parâmetro à estruturação dos “lares” brasileiros. Para muitos 
estudiosos, o trabalho doméstico conjuga formas capitalistas de exploração do 
trabalho,  com velhas estruturas  de dominação no âmbito  da  família,  sendo 
alicerçado  numa  relação  se  subjugação,  fruto  da  organização  patriarcal  da 
família. 
Neste sentido, Motta9 destaca que:
Em termos de relações de trabalho, reúne pessoas de 
uma  só  classe  social,  em  que  apenas  uma  presta 
serviços  às  demais  –  no  se  constituem,  já  aí,  uma 
família no sentido moderno nuclear, em suas relações 
de gênero e de gerações – ou,  então,  indivíduos de 
classes sociais diferentes, como patrões e empregados 
[...] em ambas as alternativas, estabelecem-se relações 
de obrigação que constituem formas de subordinação e 
opressão  de  indivíduos,  atenuadas  pela  prescrição 
ideológica  do  dever  ou  do  prazer  de  servir;  porém, 
guardando,  latente  ou  pontualmente  explosivos, 
episódios de conflito.
Também  agrega  elementos  à  construção  identitária  das  empregadas 
domésticas, aspectos relacionados com a divisão sexual do trabalho - fruto de 
uma desigualdade ontológica entre homens e mulheres -, que se tornou mais 
complexa na sociedade de classe pela sobreposição da exploração masculina 
à exploração produtiva.
Há  espaço,  inclusive,  para  abrigar  outros  rituais  interpessoais  de 
dominação,  envolvendo  a  mulher-patroa  e  a  mulher-empregada,  onde  a 
dominação  “maternalista”  assume  contornos  afetivos,  como  bem  ressalta 
Rollins10 em seu importante estudo. 
8 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. 12. ed. Brasília: UNb, 1963.
9MOTTA, Alda Britto da. Emprego doméstico: Revendo o Novo. Caderno CRH, n.16, p. 31-49, 
jan/jun, 1992.
10 ROLLINS, Judith. Entre Femmes: les domestique et leur patronnes. Actes de la 
Recherche, n.84, p. 63-77, 1990.
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DIREITOS  TRABALHISTAS  DAS  EMPREGADAS  DOMÉSTICAS  NO 
BRASIL:  A  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº72/2013  COMO  MARCO 
HISTÓRICO
Apesar  da regulamentação da profissão,  especialmente com a Lei  nº 
11.324,  de  19  de  julho  de  2006,  o  trabalho  doméstico  no  Brasil  ainda 
permanece desvalorizado, com essa categoria sendo submetida aos processos 
de estigmatização e invisibilidade social.
De maneira que, estes “mundos”, povoados por mulheres socialmente 
invisíveis, seguem sendo reproduzidos num sistema altamente estratificado de 
gênero, classe e cor.  Nessa perspectiva, salienta Maneschy11 que:
Os empregados domésticos constituem uma categoria 
de trabalhadores  e,  especialmente,  de trabalhadoras, 
que historicamente é invisível,  socialmente falando e, 
mesmo, fisicamente, uma vez que desenvolvem suas 
tarefas  geralmente  de  modo  solitário,  nas  “áreas  de 
serviço” das residências.
Com  efeito,  tal  invisibilidade  social  ainda  é  presente,  apesar  dos 
recentes  avanços no campo dos direitos  trabalhistas,  especialmente  com o 
advento da Emenda Constitucional nº 72, de 02 de abril de 2013 (que ainda 
carece  de  regulamentação)  que  equiparou  à  categoria  das  empregadas 
domésticas às demais categorias de trabalhadores urbanos, resgatando uma 
dívida  social  historicamente  alicerçada  na  discriminação  e  no  não 
reconhecimento de direitos por partes destas trabalhadoras. 
 Em meio a um intenso debate na sociedade e pressão dos movimentos 
sociais e sindicais, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 72/2013, por meio 
da qual o Brasil corrigiu uma injustiça e igualou a legislação trabalhista das 
empregadas domésticas à dos demais assalariados.
Realmente, o resgate de uma dívida trabalhista secular no Brasil se deu 
por meio da alteração na redação do parágrafo único do Art. 7º da Constituição 
Federal, de 05 de outubro de 1988, conforme disposto abaixo:
Artigo  único.  O  parágrafo  único  do  art.  7º  da  Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.7º[...]
11MANESCHY, Maria Cristina. O Emprego doméstico e as Relações de Gênero no Mundo do 
Trabalho. Gênero na Amazônia. Belém. n. 3. p. 207-218. Jan./jun., 2013.
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Parágrafo   único.   São  assegurados  à  categoria  dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, 
XXVI,  XXX,  XXXI  e  XXXIII  e,  atendidas  as  condições 
estabelecidas  em  lei  e  observada  a  simplificação  do 
cumprimento  das  obrigações  tributárias,  principais  e 
acessórias,  decorrentes  da  relação  de  trabalho  e  suas 
peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previdência social." (NR)
Como  se  observa,  a  justa  correção  de  uma  dívida  para  com  as 
empregadas domésticas no Brasil se deu pela extensão de direitos, já previstos 
no  ordenamento  jurídico  pátrio  para  os  demais  trabalhadores  urbanos,  à 
categoria das trabalhadoras domésticas.
Com  a  aprovação  da  citada  Emenda  Constitucional,  as  empregadas 
domésticas passaram a ter os seguintes direitos: recebimento de salário nunca 
inferior ao mínimo; salário protegido na forma da lei; definição de jornada de 
trabalho de 8 horas diárias e 44 semanais; pagamento de horas extras de no 
mínimo 50%; introdução de normas de saúde, de higiene e de segurança; e 
proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão do trabalhador por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.
Contudo, é pertinente destacar que a Emenda Constitucional  nº 72/2013 
necessita  de  regulamentação  e  que,  neste  sentido,  tramita  no  Congresso 
Nacional o projeto de Lei PSL 224, de 2013, elaborado pelo Senador Romero 
Jucá  (PMDB-RR),  que  define  direitos  trabalhistas  das  trabalhadoras 
domésticas. 
A aprovação da EC nº 72/2013 foi precedida de debates acalorados e 
por  polêmicas  no  âmbito  da  sociedade  brasileira,  notadamente  na  classe 
média. Assim, um primeiro ponto de controvérsia residia na justificativa de que 
a especificidade do trabalho doméstico o diferencia dos demais;  ou seja,  é 
realizado dentro do domicílio, sendo os contratantes as próprias famílias e que, 
portanto, a lei não poderia expandir os direitos dos demais trabalhadores às 
empregadas domésticas, posto que a natureza do fazer laboral destas últimas 
não  é  semelhante  ao  dos  demais  trabalhadores,  razão  pela  qual  a  norma 
deveria contemplar esta especificidade.
Nessa  discussão,  registre-se  que  a  classe  média  brasileira  -  maior 
contratante do emprego doméstico -, até atualmente, argumenta que as 
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famílias não são empresas, o que tem motivado a maior resistência à EC nº 
72/2013  das  empregadas  domésticas.  Para  parte  significativa  das  famílias 
contratantes, a vigência do novo marco legal pode gerar diversos problemas, 
entre  os  quais,  destacam-se:  encarecimento  do  custo  de  contratação  das 
empregadas  domésticas;  dúvidas  sobre  os  procedimentos  em  relação  ao 
pagamento dos direitos, inclusive com a suposta necessidade de contratação 
de  contador  para  auxiliar  as  famílias;  e  elevação  do  desemprego  e  da 
informalidade na contratação das trabalhadoras domésticas.
O TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO NO BRASIL: OCUPAÇÃO DE 
MULHERES CADA VEZ MAIS VELHAS
De acordo com estudos do DIEESE12, O emprego doméstico no Brasil é 
uma atividade essencialmente feminina e abriga uma das maiores categorias 
de trabalhadores. Pelos dados oficiais, estimava-se que em 2011 existiam no 
Brasil 6,6 milhões de pessoas ocupadas nos serviços domésticos, sendo que 
deste  total  o  contingente  de  mulheres  correspondia  a  92,6%,  ou  seja,  6,1 
milhões de trabalhadoras.
Conforme os dados do Pnad do IBGE (2012), a mão de obra feminina 
dos serviços domésticos teve um crescimento de 3,1%, no período de 2004 a 
2011. Já no período de 2009 a 2011, diminuiu em 9,06% o número de mulheres 
empregadas no trabalho doméstico remunerado.
Os serviços domésticos é o grupamento ocupacional que apresenta o 
menor rendimento médio, apesar do aumento de 46,0% no rendimento dos 
trabalhadores domésticos de 2004 a 2011, contra a elevação média de 30,8% 
dos demais ocupados. Além do mais, ressalta-se que em todas as ocupações, 
com exceção do grupamento de “construção”, o rendimento médio dos homens 
é sempre maior do que os das mulheres.
Outro  dado que revela  o  elevado grau de desigualdade existente  no 
mercado de trabalho, é o fato de que a remuneração média recebida pelas 
15mulheres nas ocupações domésticas foi inferior ao salário mínimo vigente
12 DIEESE. O emprego doméstico nos anos 2000. In: DIEESE. A situação do trabalho no 
Brasil. São Paulo: DIEESE, 2012.
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para o período (em 2011, o salário mínimo era de R$ 545,00 por exemplo).
No que se refere a cor, os dados do estudo do DIEESE revelam que o 
trabalho doméstico no Brasil  continua sendo exercido, majoritariamente,  por 
mulheres  negras,  como  decorrência  da  histórica  associação  deste  tipo  de 
atividade com a escravidão. Na época atual,  ainda existem “ranços”  destas 
relações escravagistas no emprego doméstico, posto que, frequentemente, há 
registros de preconceitos e desrespeitos aos direitos humanos fundamentais 
nas relações de trabalho.
Ademais,  as  relações  ainda  são  marcadas  por  descaracterização  do 
caráter profissional da ocupação (traços marcantes de relação interpessoais e 
familiares).  De maneira que o emprego doméstico continua sendo uma das 
principais  possibilidades de inserção no mercado de trabalho das mulheres 
pobres, negras, de baixa escolaridade e sem qualificação profissional.
Segundo  os  estudos  do  DIEESE,  em  2004,  o  maior  percentual  dos 
postos no grupamento ocupacional das empregadas domésticas era ocupado 
por mulheres de 30 a 39 anos de idade (27,2%). Em 2011, a maior parcela 
(28,5%) passou a ser de mulheres na faixa etária de 40 a 49 anos. No mesmo 
sentido, cresceu o percentual de mulheres com 50 anos ou mais, passando de 
13,7% (2004) para 21,9% (2011).
Entre as mulheres jovens (de 18 a 24 anos),  o percentual  baixou de 
16,8% (2004) para 9,3% (2011), numa clara mudança de perfil que pode ser 
explicada  por  múltiplos  fatores,  entre  os  quais  o  aumento  do  nível  de 
escolaridade dos jovens, o que implica na possibilidade de ocupação de outras 
atividades socialmente mais valorizadas e com melhores remunerações e mais 
formalizadas.
Conforme  salienta  Álvaro13, em  importante  estudo  sobre  o  trabalho 
doméstico  e  a  desigualdade  social,  ocorreu  uma  melhoria  nos  padrões 
educacionais da população brasileira nos últimos anos, ressaltando que: 
As políticas de ampliação das oportunidades na área 
de educação,  por  parte  do Estado,  têm se traduzido 
num aumento dos anos de estudo, e esse resultado 
13 ÁLVARO, Maria Angela Gemaque. Trabalho doméstico e desigualdade social. Enfoques- 
revista dos alunos do PPGSA – UFRJ, v. 11(1), março 2012. Online. p.109-132. Disponível 
em: <http://www.enfoques.ifcs.ufrj.br>. Acesso em: 20 jan. 2015.
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tem sido mais positivo entre a população feminina, cujo 
perfil educacional vem superando o dos homens.
A autora,  no entanto,  assevera que apesar  dos ganhos educacionais 
obtidos  pelo  conjunto  da  população  feminina,  as  trabalhadoras  domésticas 
apresentam  um  nível  educacional  bem  abaixo  daquele  verificado  para  o 
primeiro grupo. Em outras palavras, as empregadas domésticas sequem sendo 
excluídas no conjunto da população feminina.
Certamente,  também é  possível  que  estes  dados  reflitam  o  impacto 
positivo  dos  diversos  programas  desenvolvidos  pelo  Governo  (Federal, 
Estadual,  Distrital  ou  Municipal),  nas  mais  diversas áreas,  que  objetivam a 
melhoria das condições de vida da população jovem, a exemplo do Programa 
Integrado de Juventude (ProJovem), coordenado pela Secretaria Nacional de 
Juventude  e  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  que  visa  ampliar  o 
atendimento aos jovens entre 15 e 29 anos excluídos da escola e da formação 
profissional. Com efeito, este programa, criado  a partir da integração de seis 
programas  já  existentes  –  Agente  Jovem,  Saberes  da  Terra,  ProJovem, 
Consórcio  Social  da  Juventude,  Juventude  Cidadã  e  Escola  de  Fábrica  – 
funcionou  nas  modalidades  ProJovem  Adolescente,  ProJovem  Urbano, 
ProJovem Campo e ProJovem Trabalhador e, até o ano de 2009, capacitou 
aproximadamente 2 milhões de jovens. 
Com as capacitações, as jovens das camadas populares, excluídas da 
escolarização e da profissionalização, passaram a ter mais oportunidades de 
ingresso no mundo do trabalho, em outras atividades laborais, diferentes dos 
empregos domésticos. Isso pode explicar, portanto, a diminuição no percentual 
ocorrido entre 2004 e 2011, conforme citado anteriormente. Já em relação às 
mulheres mais velhas (com mais de 50 anos), a realidade é refletida nos dados 
apresentados  pelo  DIEESE,  posto  que  as  oportunidades  de  inserções 
diferentes  do  emprego  doméstico  são  bastante  difíceis,  notadamente  pelo 
baixo  nível  de  escolaridade  e  devido  à  pouca  qualificação  dessas 
trabalhadoras.
 De  acordo  com os  dados  do  DIEESE,  ainda  é  alto  o  percentual  de 
empregadas  domésticas  analfabetas  (14,1%)  se  consideradas  o  total  de 
mulheres negras e não negras. Mas, tal percentual de analfabetismo das
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 empregadas domésticas se insere no contexto da realidade do país, visto que 
o Brasil  é  o  oitavo país  do mundo com maior  taxa de analfabetismo entre 
adultos, em conformidade com os dados do 11° Relatório de Monitoramento 
Global  de Educação para Todos, divulgado em 29 de janeiro  de 2014 pela 
Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura 
(UNESCO).
Em  síntese,  é  importante  destacar  que  a  taxa  de  analfabetismo 
observada na categoria das empregadas domésticas (14.1%), supera em muito 
a taxa de analfabetismo entre pessoas com 15 anos ou mais no Brasil, que é 
de 8,6%. De fato, ainda na atualidade, a maioria das empregadas domésticas 
sequer  possui  o  Ensino  Fundamental  completo (09  anos de escolarização). 
Portanto, a baixa escolarização é um indicador que une as mulheres, sejam 
negras ou não negras.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da diversidade de fatores e conceitos que seguem favorecendo a 
exclusão  social  das  trabalhadoras  domésticas  no  Brasil,  este  estudo  se 
coaduna com o novo enfoque sobre o tema, proposto por Nancy Fraser14, ao 
considerar a exclusão social como uma injustiça bidimensional, que remete a 
necessidade de uma resposta  que leve  em consideração,  por  um lado,  as 
políticas  de  redistribuição  de  renda  e,  por  outro,  as  políticas  de 
reconhecimento.
Assim, concluímos este estudo entendendo que, apesar de o trabalho 
doméstico ter um peso relevante no mercado de trabalho para as mulheres, 
especialmente as negras, os dados estatísticos refletem uma situação de nítida 
desvantagem das empregadas domésticas em relação às demais categorias de 
trabalhadores urbanos,  principalmente  no que se  refere  aos indicadores de 
escolaridade, qualificação e média de remuneração.
14 FRASER, Nancy. Redistribución, reconocimiento y exclusión social. Universidad 
Javeriana. Inclusión Social y Nuevas Ciudadanias: condiciones para la convivência y 
seguridade democráticas. Seminario Internacional – Memorias. Colombia: Ed. UniJaveriana, 
2003.
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A Emenda Constitucional Nº 72/2013 corrige uma injustiça e equipara os 
direitos trabalhistas da categoria com os demais trabalhadores do setor formal,  
representando um marco histórico no que diz respeito à conquista da cidadania 
plena pelas trabalhadoras domésticas.
Enfim, compreendemos pela imperativa necessidade de regulamentação 
da Emenda Constitucional nº 72/2013, como meio de garantir os direitos e os 
avanços na construção da cidadania das trabalhadoras domésticas brasileiras. 
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